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RESUMO 
 
A história da Igreja do período colonial ao império ocupa um espaço significativo na história do Brasil. 
Na história da Igreja Católica, a formação das vocações presbiterais é um ponto altamente decisivo 
no seu desenvolvimento integral. No tempo da colônia, os reis portugueses quiseram unir a 
evangelização e a colonização. Os jesuítas exerceram neste contexto, até sua expulsão, um papel 
relevante e decisivo para a formação dos futuros pastores no Brasil. Entretanto, houve fechamento 
para com as vocações locais. No império, as ingerências do governo limitaram e inibiram muito a 
expansão da Igreja, fomentando situações de conflito e gradativo afastamento. O presente artigo 
discorrerá sobre estes pontos que marcaram a história da formação presbiteral neste período. 
  
Palavras-chave: Formação Presbiteral. Período colonial. Império. Igreja. 

 
ABSTRACT 
 
The History of the Church from the Colonial period to the Imperial period occupies a significant place 
in the history of Brazil. In the history of the Catholic Church, the formation of priestly vocations is a 
highly decisive point in their integral development. In colonial times the Portuguese kings wanted to 
join evangelization and colonization. The Jesuits engaged in this context, until their expulsion, an 
important and decisive role for the formation of future priests in Brazil. However, there was closed with 
the local vocations. In the empire, the interference of the government very limited and inhibited the 
expansion of the Church, fostering conflict and gradual distance. This article will discuss these points 
that marked the history of priestly formation at this time.  
 
Keyswords: Priestly formation. colonial period. Empire. Church. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O presente artigo abordará o desdobramento da formação vocacional ao 

longo da história da Igreja do Brasil, uma história que se mescla e se insere num 

contexto macroscópico na sua universalidade, sem deixar de ter suas peculiaridades 

locais. Tais peculiaridades serão objeto da presente abordagem.  

Os alunos e seminaristas constituem um elemento representativo da longa 

história desta Instituição marcada por séculos de intensa vivência como é o caso da 

Igreja Católica. As marcas desta história permitem um entendimento do ideário 

católico de formação sacerdotal e um modelo que se construiu em meio aos 

percalços do tempo no qual se inserem as tramas e os dramas de conquistas e 

retrocessos de etapas que se sucedem. Linhas de continuidade e contraste podem 

ser coletadas nas investigações efetuadas de modo a se ter uma panorâmica de 

como se implanta e se organiza uma Instituição eclesiástica. Mudanças lentas, 

prudentemente discernidas são as marcas das transformações. Enquanto mistério 

de fé, sob a ação do Espírito do Ressuscitado, a Igreja acontece e afeta os países e 

culturas onde se faz presente. Revisitando e analisando com o devido respeito à 

mentalidade dos homens e mulheres de cada tempo, perceber-se-ão aspectos 

criticáveis e imaturos, bem como os avanços e virtudes, até mesmo atitudes 

heroicas. E todos esses elementos se inserem e se contextualizam na realidade 

brasileira, numa delimitação temporal que vai dos tempos de colônia aos tempos do 

império. As relações com o poder e de poder, a inserção em um ambiente plural com 

forte presença de nativos, como foi o caso dos índios e os que vinham da África - os 

negros - e as miscigenações oriundas destes grupos raciais, além dos brancos 

portugueses, obviamente, dá-nos um quadro marcado pela heterogeneidade dos 

mulatos, mamelucos e caboclos. A construção de uma Igreja cheia de preconceitos 

e receios com tantas diferenças, as dificuldades de uma inserção nesta realidade, 

além dos enormes obstáculos relacionados às comunicações, locomoção, obtenção 

dos meios para uma adequada sobrevivência, estão na pauta dos capítulos desta 

fascinante história. Ver-se-á, além disso, a dedicação incontestável dos 

missionários, tantos deles autores de páginas recheadas de granítico heroísmo e 

sublime generosidade.  Além destes, outros tantos pontos problemáticos e não 

desprezíveis conquistas se refletem ainda hoje na realidade formativa das vocações 

presbiterais.  
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Numa metodológica divisão em etapas significativas da formação das 

vocações sacerdotais, o Brasil colonial e imperial darão os ritmos e firmarão etapas 

importantes. A identidade de qualquer instituição ou pessoa passa pela história 

enquanto sinônimo de vida em movimento de transformação. É com este objetivo 

que o presente artigo desdobrará esta vida da Igreja na dimensão da formação de 

seus pastores, na dinâmica desafiante de luzes e sombras que se alternam. A partir 

dos momentos mais significativos da história da Igreja do Brasil e suas repercussões 

na temática vocacional, serão analisados os temas que seguem. 

 

2 A FORMAÇÃO  PRESBITERAL  NO  PERÍODO DA  CRISTANDADE COLONIAL 

  

2.1 O CONTEXTO HISTÓRICO DA CRISTANDADE COLONIAL 

 

A vinda dos religiosos ao Brasil foi oficializada em 1549, ou seja, quarenta e 

nove anos depois da chegada de Pedro Álvares Cabral. O Brasil foi constituído uma 

cristandade dependente de Portugal e a Igreja se estabeleceu no mesmo mediante a 

orientação da coroa. A cristandade, de fato, une interesses políticos e religiosos e a 

história da Igreja sempre foi marcada pela intervenção do estado. Eram muitos os 

interesses em jogo e “suas majestades católicas”, com certeza, viam no apoio e até 

no controle real sobre a Igreja, uma forma de legitimar um poder temporal sem 

restrições. Ademais, tal fato acontecia com credenciais de caráter divino (ZAGHENI, 

1999).  

A institucionalização do catolicismo, a implantação da cristandade, isto é, de 

uma difusa interpenetração entre elementos do cristianismo católico e a ordem 

política instituída, bem como de elementos culturais, gerou uma visão de mundo 

bastante arraigada. A homogeneidade católica na Europa, associada ao fato de que 

civilizações históricas já se haviam organizado de forma complexa, enriquecido por 

um considerável nível de desenvolvimento econômico, ao menos para os padrões 

da época, ensejou ser esse o único modo correto ou aceitável de viver bem nesta 

vida e salvar-se na outra. A história da Península Ibérica foi marcada pelo esforço de 

expulsar os muçulmanos enquanto inimigos da pátria e da fé cristã. Ser inimigo da fé 

cristã ou não adotá-la era compreendido como ser inimigo da pátria. Em meados do 

século XV, Portugal conseguiu afirmar-se como nação exatamente com estes 

elementos intrinsecamente coesos e interligados. Tal mentalidade manteve-se com 
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relação aos índios do Brasil, sendo necessário colonizá-los e evangelizá-los. Em 

suma, era preciso fazê-los portugueses. A esse respeito, assegura o historiador: 

 

O significado da atuação dos religiosos na fase colonial do Brasil deve ser 
entendido dentro do contexto da política colonizadora de Portugal. Para os 
monarcas portugueses, colonizar e evangelizar se colocavam em pé de 
igualdade, e muitas vezes se confundiam. Com frequência os colonizadores 
identificavam a cultura europeia, especificamente a cultura portuguesa com 
o cristianismo. Evangelizar tornava-se sinônimo de aportuguesar (AZZI, 
1983, p. 211). 

 

Não se pode negar as contradições da época, nem estacionar, tão somente, 

em um juízo inteiramente negativo. Com certeza, a vinda do cristianismo ao Brasil foi 

um grande bem. De um ponto de vista cristão, não se pode considerar a fé que os 

missionários trouxeram um mero “penduricalho” da ação colonizadora ou, tão 

somente, uma eficaz ferramenta de imposição de um poder invasor e imperialista. 

Ocorre, outrossim, considerar elementos contraditórios, antievangélicos e até 

mesmo desumanos. Mas, não há como omitir os bens espirituais e humanos 

oriundos do anúncio da verdade de Cristo e seus influxos nos mais variados 

âmbitos, a saber, social, cultural, econômico, político e tantos outros mais. Tantas 

peripécias apostólicas tornaram-se páginas memoráveis que advieram do esforço 

hercúleo de tantos missionários para lançar a boa semente da fé nesta terra de 

santa cruz. Disso não há como omitir, a bem de uma coerência histórica e de uma 

efetiva honestidade investigativa. A mensagem evangélica, na riqueza intrínseca que 

lhe é própria, constitui um valor incontestável, ao menos para os que fazem uma 

leitura cristã da história. Se elementos ideológicos se imiscuíram de um modo ou de 

outro, há que se dever isso às mentalidades próprias da época, sempre sob o influxo 

das pessoas que dela fazem parte e que dela sofrem o mesmo influxo. Contabilizar-

se-ão prejuízos para as culturas locais. Urge afirmar, não em função da mensagem 

evangélica em si, mas em função de certas formas de conceber o mundo e a vida, a 

ordem instituída e a organização social, presentes nos homens de Igreja. Detectar 

os pontos negativos, por grandes que sejam no passado, não nos autoriza a 

simplesmente “jogar pedras” e gerar uma rejeição ou condenação em bloco de toda 

a ação feita no passado. Deus também, na sua infinita paciência e misericórdia, 

acompanha os desdobramentos históricos e colhe o que de bom consegue-se fazer. 

Os erros do passado podem ser um ensinamento válido para o presente e fonte de 

saudável prevenção para erros futuros. 
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2.2 SEMINÁRIOS: O NOVO CAMINHO PARA A FORMAÇÃO PRESBITERAL 

 

O Concílio de Trento, conforme narra Guasco (1990) com o decreto Cum 

adolescentium actas, aprovado por unanimidade na sessão XXIII, de 15 de julho de 

1563, confirmada por Pio IV com a bula Benedictus Deus et Pater de 26 de janeiro 

de 1564, deu início ao que hoje são os seminários. Um decreto que determinava 

que:  

 

[...] as dioceses tivessem um lugar em que fossem recebidos jovens 
adolescentes com ao menos doze anos, nascidos em legítimo matrimônio e 
que saibam suficientemente ler e escrever, com índole e vontade que façam 
esperar que eles servirão perpetuamente no ministério eclesiástico (idem, 
1990, p.8). 

 

Além disso, o decreto dava concretas indicações para a obtenção de fundos 

que permitiriam a fundação e depois a manutenção dos seminários mesmos.  

Se, por um lado, a Igreja Católica estava bem definida tanto do ponto de vista 

teológico quanto filosófico, com os estudos de Santo Tomás de Aquino, a falta de 

preparação do clero era digna de lástima. Conforme o historiador francês Pierre 

Pierrard (2002, p. 242) “A chaga do clero do século XVI era a Ignorância”. Em geral 

eram clérigos giróvagos, sem bispos, incapazes até mesmo de pronunciar as 

fórmulas dos sacramentos! Tanta degradação, somando-se à reforma de Lutero, 

obrigou à Igreja trindentina mudar seus rumos através da santificação e formação do 

clero. Os mentores intelectuais do Concílio propuseram uma sólida formação 

intelectual e espiritual dos futuros padres, tendo como proposta: “[...] um ser isolado, 

embora colocado no coração do mundo, cuja perfeição deveria exceder a dos 

religiosos e cuja ação terá de estar constantemente associada à de Cristo „o 

religioso de Deus seu Pai‟” (PIERRARD, 2002, p. 256).  

Na Itália, aquele decreto teria recebido uma solícita aplicação muito maior que 

em outros países. Nas décadas sucessivas ao concílio de Trento, outras dioceses 

tomaram as providências para abrir os seus seminários. Cessado o entusiasmo do 

início, muitos destes seminários foram fechados por falta de alunos, ou por falta de 

recursos. Outros relaxaram e levaram uma vida de certa ostentação. Com efeito, o 

concílio obrigava aos bispos que fundassem os seminários, mas tal não obrigava os 

alunos a frequentá-los! Por conseguinte, era possível chegar ao sacerdócio sem 
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entrar no seminário, de modo que em muitas dioceses tal prática permanece 

bastante difusa: e os padres formados nos seminários permanecem, em certos 

casos, uma minoria.  

Destaques notáveis podem ser dados à obra de São Carlos Borromeu e à 

escola de espiritualidade encabeçada por Jean-Jacques Olier, o representante mais 

notável e significativo. Quanto a São Carlos, arcebispo de Milão, secretário do 

pontífice, o então papa Pio IV (1559-1565), que era seu tio, teria considerado 

elemento fundamental do seu programa pastoral a formação do clero. Depois de ter 

previsto a organização do seminário milanês, colaborou na fundação de numerosos 

outros seminários, dedicando-se também à compilação de um regulamento que 

seria uma referência para os séculos posteriores. Organizando toda a vida do 

seminário em torno de três grandes pontos que se tornariam as referências 

essenciais da vida do padre, a saber, a piedade, o estudo e a disciplina, o cardeal de 

Milão indicava, outrossim, as linhas fundantes sobre as quais deveriam ser 

desenvolvidas a vida do futuro ministro do culto, fixando o sistema de vida que teria 

permitido ao jovem seminarista, durante a preparação para a ordenação, de adquirir 

as disposições interiores e as atitudes que o tornassem idôneo para a vida 

eclesiástica.  

O regimento feito por São Carlos é minucioso e tende a fazer do seminário 

uma instituição global, que isenta o clérigo qualquer relação com o ambiente 

externo. Não há espaço para uma iniciativa pessoal, assim como são bem definidas 

as dimensões do estudo e da formação espiritual. São formadas, neste modelo, 

pessoas imbuídas de um ideal de separação do mundo, haja vista que no mundo se 

encontrariam tentações, perigos ou pelo menos inúteis dissipações.  

Como arremata o historiador Maurilio Guasco: 

 
Além disso, o nascimento do seminário tridentino e a incansável atividade 
de São Carlos são a resposta às necessidades efetivos da Igreja, para por 
fim aos abusos sempre maiores derivados exatamente da escassa atitude 
do clero em vivenciar o seu ministério (GUASCO, 1990, p.9). 

 

A França teve seu protagonismo com figuras de peso como São Vicente de 

Paulo, o já citado acima Jean-Jacques Olier e São João Eudes. Estes foram 

cabeças de iniciativas e fundações que teriam um papel de grande importância na 

formação do clero diocesano, inclusive no Brasil, em períodos posteriores.  
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Há que se notar que as dificuldades de implantação dos seminários não são 

um problema exclusivo do Brasil. Mesmo numa cristandade mais organizada e em 

meio a uma estrutura imensamente melhor em muitíssimos aspectos como é o caso 

da Itália e da França, percebe-se que a implantação da instituição chamada 

seminário, destinada à formação dos membros do clero, se apresenta lenta, com 

uma receptividade nem tanto intensa por parte dos bispos.  

Forjou-se um modelo de padre a ser seguido ou a ser formado nos futuros 

candidatos. E qual tipo de padre formar? O padre que é “o homem perfeito, homem 

espiritual, imagem e atualização de Cristo, único e eterno sacerdote” (GUASCO, 

1990, p. 12). Ora tal tipo de espiritualidade influenciará profundamente os dicastérios 

romanos e influenciará também os pressupostos para a formação do clero. Em 

prática, o seminário tridentino, idealizado e operacionalizado por S. Carlos 

Borromeu, posteriormente vivificado pela espiritualidade da escola francesa, 

representou o modelo absoluto de referência, sobretudo para os países latinos. O 

seminário não se limitou a ser um ambiente de formação somente de futuros 

clérigos, mas aplicou sua ação pelo fato de ser a oportunidade para muitos rapazes 

que não teriam oportunidade de avançar nos estudos, limitando-se assim aos 

estudos elementares. Na sequência, ver-se-á essa realidade também no Brasil.  

 

2.3 O RECRUTAMENTO DAS VOCAÇÕES: AS POLÊMICAS RACIAIS E 

CULTURAIS 

 

No século XVI, a escassez de sacerdotes foi grande. Para tanto, a tentativa 

de recrutamento vocacional se deparou com o problema da conservação do celibato 

da parte dos indígenas. O preconceito contra o índio se estendeu aos negros ou 

descendentes deles, aludindo que lhes faltava perseverança e bons costumes. 

Chegou-se ao ponto de uma institucionalização desta discriminação com a proibição 

do acesso ao estado clerical de negros, hebreus e mulatos, como se deu em 1707 

na Bahia. Especialmente o mulato era o mais discriminado, visto como incapaz de 

observar o celibato, ao ponto que, para receber as ordens, necessitava primeiro 

receber o indulto papal. Segundo Hoornaert (1991), ter um filho padre na família era 

uma maneira de provar a “pureza do sangue”. Com este escopo, se adotou a forma 

simplista da proibição (em 1579) da admissão, na Companhia de Jesus, dos nativos, 

ainda que filhos de portugueses. Alguém reagiu, como foi o caso do Pe. Manuel da 
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Nóbrega. Este sustentava a necessidade do cultivo das vocações no Brasil, de um 

clero autóctone. Porém, a mentalidade da época bloqueou este projeto e as 

vocações vinham de Portugal. Com efeito, era uma mentalidade difusa que tudo 

deveria ser importado. A esse respeito, interviu o próprio superior geral Cláudio 

Aquaviva, o qual determina que “nenhum nascido no Brasil, nem português com 

muitos anos de permanência na colônia, podia ser admitido na Companhia” (AZZI, 

1983, p. 203). Na contramão do pensamento de Nóbrega, jesuítas conceituados 

como José de Anchieta, Luís da Grã e Inácio de Azevedo não concordaram que os 

filhos de terra brasileira reúnam as condições de abraçar a vida religiosa e o 

ministério sacerdotal. Tal fato, quiçá, contribuiu para que o Geral da Ordem desse o 

veredito definitivo da exclusão de tais nativos e mestiços, bem como portugueses de 

longa data nestas terras residentes. Há que se considerar a diversidade mui 

consistente de visões culturais, gerando incompatibilidades acentuadas. 

 

Certo é que muitos índios se mostraram arredios em aceitar os padrões de 
formação disciplinar trazidos pelos missionários, e com frequência se 
libertavam deles. Isso gerou a ideia de que os nativos não podiam ser 
formados para o sacerdócio por sua inconsistência natural (idem, 1983, 
p.205).  

 

Com certeza, outras maneiras informais de viver esse pastoreio e de formar 

os pastores deram azo a que outras pessoas entrassem na cena do contexto 

brasileiro em lenta formação, com tantos fatores interagentes1.  

 

2.4 O TIPO DE CLERO PARA O BRASIL 

 

As vocações, por conseguinte, não puderam escapar desta visão de mundo 

bastante “europeizada” a respeito do Brasil. Além disso, para viver os grandes 

desafios da ação evangelizadora nas Terras de Santa Cruz, não bastava que o clero 

fosse letrado. O empreendedorismo e capacidade de ação, em meio a grandes 

                                                           
1
 As estruturas não conseguiam atender às exigências e demandas locais. Ante esta falta de líderes e referências 

sólidas no âmbito do pastoreio emerge uma figura que desempenhou um protagonismo muito significativo na 

religiosidade brasileira: o “beato”. Era, em geral, caracterizado por ser um homem itinerante que se dedicava à 

pregação e animava a vida espiritual do povo com práticas de piedade. Muitos desses beatos eram não somente 

escravos que fugiam à escravidão, mas exatamente pela marginalização sofrida pela cor ou mesmo pela 

pobreza não conseguiam entrar nos conventos. Era, portanto, uma vocação religiosa assumida, ainda que fora 

dos padrões oficiais e institucionais, padrões estes, carregados de elementos discriminatórios, excludentes 

(HOORNAERT, 1991). 
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sacrifícios da missão eram elementos indispensáveis para os missionários que 

deveriam ser impávidos desbravadores. 

Na história das vocações sacerdotais, nos primeiros dois séculos de 

colonização, não houve no Brasil nenhum seminário diocesano para o clero secular. 

Os jesuítas criaram as “Confrarias do Menino Jesus”, uma instituição da iniciativa do 

Pe. Manuel da Nóbrega, com fins de assegurar “a preservação moral dos jovens e 

preparação à vida religiosa e sacerdotal” (AZZI, 1983, p. 193). A metodologia 

formativa, com escopo de educar os meninos abrindo-os a um ideal mais alto 

murchou ante a falta de um ambiente moral condizente, bem como de um ambiente 

católico que fosse uma base e sustentáculo para estas vocações. Registrou-se o 

fracasso desta iniciativa, mas, os colégios jesuítas, de 1560 até meados do século 

XVIII, tornaram-se os centros de formação sacerdotal da maior parte do clero 

brasileiro.  

A formação dos novos sacerdotes acontecia nos colégios dos jesuítas, ou 

melhor, a história da formação de padres se confunde com a história da Companhia 

de Jesus. De conformidade com Leite (1945), historiador da Companhia de Jesus no 

Brasil, dentre os estabelecimentos criados pelos jesuítas para ensinar a ler, escrever 

e contar, além daqueles que ofereciam, também, uma educação escolar superior e 

uma preparação sacerdotal ainda que mínima. O curso elementar, o curso de letras 

humanas (este equivalente ao ensino médio) e o curso de artes correspondendo a 

um curso de nível superior, eis o que se oferecia.  

Os candidatos ao sacerdócio frequentavam cursos de teologia abrangendo a 

teologia moral e teologia especulativa. A Escola da Bahia, a título de exemplo, 

oferecia os cursos de primeiras letras, Humanidades, Filosofia e Teologia “[...] com 

suas festas acadêmicas e graus universitários” (LEITE, 1945, p. 69). Esse colégio, 

em Salvador, iniciado em 1572, oferecia o curso de Teologia: 

 

Havia, assim no colégio da Bahia duas classes de estudantes: os internos, 
seminaristas candidatos pra a Companhia de Jesus; e os externos dos 
quais alguns se destinavam ao clero secular, e outros simplesmente se 
formavam para profissões civis e liberais ( AZZI, 1983, p.194). 

 

Como se acenou acima, por não haver seminários ou casas de formação 

adequadas a este fim, os jesuítas recebiam também alunos que aspiravam ao 

sacerdócio e até mesmo os que não aspiravam ao ministério sacerdotal, haja vista 
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que não existiam escolas e instituições de ensino mais qualificadas. Entre os 

objetivos dos jesuítas estarem tão engajados na educação, era também o de 

influenciar as gerações e criar formadores de opinião, uma elite intelectual ou algo 

que se aproximasse (ao menos na realidade brasileira). Certo autor comenta: 

 

Ao lado da formação dos futuros jesuítas, que continuou sendo sempre uma 
das finalidades dos colégios, o alto nível intelectual desses estabelecimentos 
de ensino preparou os homens que assumiram a liderança do Brasil colônia. 
Não eram muitos os que podiam dar-se ao luxo de fazer seus estudos em 
Coimbra (AZZI, 1983, p.213). 

 

Assim, sucederam-se outras fundações, como aconteceu no Rio de Janeiro 

(1573), e outros colégios como os de Pernambuco (1576), São Paulo e Vitória 

(também no século XVI). Dado que os colégios jesuítas não eram centros 

específicos de formação sacerdotal, “a partir de fins do século XVII a iniciativa da 

fundação de seminários eclesiásticos e retomada com grande impulso” (AZZI, 1983, 

p.195). A respeito dos seminários, ao nível de Igreja na sua globalidade, convém ter 

presente que: “A partir de 1820, aproximadamente, os seminários tornaram-se o 

único local de formação do clero; é a primeira vez que isso acontece” (ZAGHENI, 

1999, p. 38). Com a expulsão dos jesuítas, em 1759, outras iniciativas surgiram, com 

seminários menores. Dá-se, na sequência, início a outra modalidade de ação, a 

saber, dos seminários episcopais. Grande destaque é a pessoa do Pe. Gabriel 

Malagrida, o qual consegue autorização dos reis de Portugal para a fundação de 

seminários, sobretudo pelo alvará que lhe conferia o poder de erigir seminários em 

qualquer parte da América. Assim sendo, tornou-se ele grande colaborador dos 

bispos na criação de seminários diocesanos. Dom José Botelho, chegado à Bahia 

em 1741 foi o primeiro que empreendeu a institucionalização de um seminário o qual 

foi confiado à direção da Companhia de Jesus. Com a expulsão dos jesuítas, o 

seminário foi esvaziado, sendo reaberto somente em princípios do século XIX. Em 

Pernambuco, a diocese só teve seminário em princípios do século XIX, o do 

Maranhão em 1677 e em 1748, foi inaugurado o de Mariana, Minas Gerais. Tais 

seminários sofreram o forte impacto da expulsão dos jesuítas, sendo que somente o 

do Rio de Janeiro, criado em 1676, manteve-se estável por não ter sido vinculado à 

Companhia de Jesus. Assevera-se ainda o seguinte: 
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Pode-se dizer que quase toda a formação sacerdotal do clero diocesano 
durante o período colonial esteve nas mãos dos padres da Companhia de 
Jesus. Com a expulsão dos jesuítas, houve uma crise geral nos seminários, 
perdurando apenas alguns estabelecimentos, assim mesmo com vida 
precária (AZZI, 1983, p.200).  

 

Somente em 1787 as orientações do Concílio tiveram seu ponto de partida no 

Brasil. Vários seminários foram fundados2. Entretanto, a formação era frágil no que 

se refere ao rigor e a disciplina. O regime de Padroado também colocava a formação 

em segundo plano, fator que a fragilizava. Conforme Matos (2002), não havia 

exigência de presença nos seminários e os exames eram indulgentes.  

 

2.5 A REALIDADE DO CLERO BRASILEIRO 

 

A situação intelectual do clero era bem precária. Com efeito, o acesso a 

qualquer tipo de literatura, dadas as distâncias e dificuldades, tornava a formação 

permanente tão inviável e de difícil operacionalização que muitos presbíteros se 

restringiam, a saber, apenas o essencial para a administração dos ritos da fé 

católica. Assim, conservava-se apenas o que haviam aprendido na época da 

recepção das ordens sagradas. A atualização se inviabilizava de forma cabal e 

dramática. Além disso, há que se registrar o baixo nível do clero em função da falta 

de seleção dos candidatos, havendo até ordenações em massa. Azzi cita o 

comentário do desembargador José João Teixeira Coelho, em 1780, que um bispo 

em Minas Gerais ordenou oitenta e quatro pretendentes em menos de sete meses e 

outro bispo que ordenou cento e um pretendentes em três anos (COELHO apud 

AZZI, 1983).  

Há que se ter presente que, no período colonial, o clérigo não passa de um 

funcionário eclesiástico, uma profissão como as outras, haja vista que, recebendo a 

côngrua do governo, o padre tem a incumbência de exercer as funções litúrgicas 

próprias do catolicismo, religião oficial da sociedade colonial. Supondo-se que a fé 

fazia parte da própria tradição cultural portuguesa, inexistia a preocupação com a 

evangelização, com a catequese e conversão do povo. A ortodoxia era mantida pelo 

tribunal da inquisição. No Brasil, durante o século XVIII, há registros de padres 

amasiados, mercenários, corruptos. Além disso, a falta de disciplina moral e 

                                                           
2
 Registram-se seminários no século XVIII na Bahia, no Rio de Janeiro, Piauí, no Pará, em Minas Gerais, no 

Maranhã e no Paraná.  
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comportamental para o cumprimento dos sacramentos repercutiu muito 

negativamente na credibilidade da Igreja Católica. Com certeza, tanta distração e 

afastamento do que é próprio de um presbítero, se não exemplar, ao menos 

minimamente observante de seus deveres morais, gerava uma situação crônica de 

dissolução dos costumes. Agravando o quadro, a situação do clero lusitano, vindo 

residir por aqui, piorou de forma considerável a situação nestas terras brasileiras: 

 

É muito comum que durante o período colonial, os clérigos sejam 
absorvidos por atividades profanas, seja de caráter comercial, seja de 
participação política. As côngruas dos clérigos nuca foram elevadas no 
período colonial. Era comum portanto que se dedicassem à criação de gado 
ou a algum tipo de comércio. A partir do século XVIII, especialmente nos 
centros urbanos, muitos clérigos se envolvem em atividades políticas, sob a 
influência de ideias liberais e iluministas. O clero de Portugal nos séculos 
XVI e XVII não primava pela vida moral. E é de lá que vinha o maior 
contingente de clérigos para a colônia brasileira. Acresce que a vida na 
nova terra oferecia dificuldades para a manutenção de rígidas normas 
morais. Liberdade, promiscuidade e relaxamento moral marcavam a 
sociedade colonial, onde ainda não se conseguira impor os padrões de vida 
europeus. A facilidade de relações sexuais com índias e negras é geral em 
toda a colônia, e os elementos do clero deixavam-se envolver por esse 
clima de permissibilidade (AZZI, 1983, p.184). 

 

2.6  A EXPULSÃO DOS JESUÍTAS E AS REFORMAS POMBALINAS 

 

Além desta realidade, o envolvimento na política traz à tona um novo e 

dramático capítulo nesta controvertida história. Como afirma Beozzo (1983), as 

efervescências políticas de então, com uma mobilização da nobreza europeia em 

sua impávida oposição à Companhia de Jesus, teve no Marquês de Pombal uma 

das mais decisivas expressões de hostilidade aos referidos filhos de Santo Inácio. A 

expulsão dos jesuítas de Portugal e de suas colônias (entre as quais o Brasil), pelo 

alvará de Dom José I, Rei de Portugal, em 1759 constituiu um grande golpe para a 

vida religiosa no Brasil, fato que provocou uma grande crise, que atingiu 

sucessivamente as demais ordens no período seguinte. Pelos relatos de P. 

Théberge (2001), o rei de Portugal temia e odiava os jesuítas e chegou a romper 

comunicação com a Cúria Romana por tardar a extinção da Companhia de Jesus. O 

monarca português lançou mão de meios violentos a fim de livrar-se de seus 

inimigos. A saída dos jesuítas, como se afirmou acima, significou o fechamento de 

colégios e seminários.  
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Conforme Azzi (1983), o governo intervém fortemente na vida interna dos 

institutos religiosos, provocando uma grande crise nesse período Além da expulsão 

dos jesuítas, o governo português, em 1764, impõe a lei da suspensão temporária 

dos noviciados e ordens religiosas. Esta lei diminuiu o número de sacerdotes que 

cada ordem podia formar. Tal determinação da lei levou quase à extinção algumas 

ordens religiosas por falta de membros no período do império, como se verá mais 

adiante. 

A reforma da educação, em 1772, substituiu o sistema jesuítico por um ensino 

laico. Com tal reforma, tem-se a abertura de seminários e instituições de formação 

sacerdotal sob os fundamentos do espírito ilustrado, iluminista, “[...] no qual os 

conhecimentos de caráter empírico estivessem, no mínimo, em situação de 

igualdade com a filosofia e a teologia escolástica, tipicamente medievais” (PRATTA, 

2002, p. 87). Além de Filosofia Natural, Moral e Racional, estudava-se Ética, Direito 

Natural, Física Experimental, Geografia Elementar, História Natural, Grego e 

Hebraico. Quanto à Teologia estudava-se História Eclesiástica, Teologia Moral e 

Teologia Exegética, como acontecia, a título de exemplo, no Seminário franciscano 

do Convento Santo Antônio do Rio de Janeiro, conforme nos relata Alves (2002).  

Com certeza, tal reviravolta não deixará de infundir suas marcas indeléveis na 

história, além do que um cenário mundial em franca ebulição cultural não deixarão 

apáticos os mais antenados membros da intelectualidade brasileira, então 

majoritariamente formada por clérigos.  

  

3 OS PRESBITEROS NA CRISE DA CRISTANDADE ILUMINISTA E DURANTE O    

IMPÉRIO   

 

3. 1 AS INFLUÊNCIAS EXTERNAS 

 

As grandes mudanças políticas e efervescências culturais dos séculos XVIII e 

XIX repercutiram no Brasil. O iluminismo na França e o pensamento liberal, a 

revolução industrial e a independência dos Estados Unidos coincidiam no Brasil com 

restrições comerciais e proibições ao nível industrial. Todos estes fatores históricos, 

externos e internos, acirravam os conflitos entre as elites locais e o poder da 

metrópole. Ora, tais ideias liberais atraíram muitos clérigos letrados, ainda que o 

episcopado se tenha mantido fiel ao projeto colonial. Na Universidade de Coimbra, 
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leigos e clérigos se deixaram influenciar pelo iluminismo e pelo racionalismo, de 

modo que passaram a questionar a cosmovisão de cristandade da sociedade em 

sua condição de colônia. O clero opôs-se à “sacralidade” de uma sociedade que 

serve somente a conservar os interesses da coroa portuguesa e esse envolvimento 

tão intenso com a política nos remetem ao fato que se está diante de uma classe 

culta, intelectualmente preparada, formadores de opinião e capazes de mobilizar 

forças sociais.  

 

3.2 UM CLERO LETRADO E REVOLUCIONÁRIO 

 

Uma dificuldade em viver uma espiritualidade presbiteral ou de viver papéis 

específicos na vida da Igreja e da sociedade ou na ausência da definição destes 

mesmos papéis gerou-se uma situação de clérigos que se assumiam como ativos 

agentes políticos, no sentido partidário do termo.  

Há dúvidas que haverá grandes mudanças na sequência da história. O 

império é palco de um clero ainda marcado por essas situações acima referidas, 

mas, um tempo novo ou posturas diversas se fazem sentir. É o que se verá neste 

novo capítulo que segue.  

Ainda no que tange à atuação do clero no contexto político, há que se ter 

presente que as influências externas e internas, encontraram em alguns clérigos, os 

protagonistas de mentes iluminadas, homens de forte senso político, corajosa 

atuação social. Em Pernambuco, figura de proa foi Joaquim da Silva Rabelo que, 

como frade chamou-se Frei Joaquim do Amor Divino Rabelo, conhecido 

popularmente como Frei Caneca, sofreu pena capital por fuzilamento. Sua atuação 

como jornalista e seu engajamento nas lutas libertárias, nos remete ao seminário de 

Olinda, filiado a ideias iluministas. A propósito, o Bispo Azeredo Coutinho, um 

fluminense de Campos, exerceu as funções de reitor no dito seminário, o qual 

representou, 

 

[...] uma inflexão brusca e transitória para o espírito moderno marcando, no 
que concerne à vocação sacerdotal, o „divisor de águas‟ entre a pedagogia 
jesuítica e a nova corrente do pensamento pedagógico, sob a influência das 
ideias dos enciclopedistas franceses (AZEVEDO, 1963, p.326).  
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Com efeito, outrora, antes de ser seminário, funcionava uma escola elementar 

e média, passando a dedicar-se exclusivamente à formação de sacerdotes apenas 

em 1836, quando a estrutura foi abalada pela Revolução Pernambucana. O modelo 

educacional desta instituição era dotado de concepções enciclopedistas, expressas 

em ambiente liberal, cujo modelo consistia em métodos mais suaves e humanos. 

Respeitava-se mais a personalidade do aluno, de diferenciadas relações entre 

discípulos e alunos. No plano de estudos, destacava-se o ensino de Matemática e 

das ciências físicas e naturais, como nos relata Azevedo (1963). Destaque-se, 

também, que o bispo Azeredo Coutinho criou um ambiente cultural em que os 

alunos fossem capazes de conhecer e reconhecer as riquezas de sua própria terra. 

Monsenhor Nogueira explica que “[...] as prolongadas vacâncias da Diocese, a 

efervescência absorvente e revolucionária da ideologia do liberalismo político [...]” 

(NOGUEIRA, 1985, p. 225) fizeram com que os seminaristas e padres formados 

naquele seminário fossem verdadeiros “bacharéis de batina” (IBIDEM). Não por 

outro motivo o levante da revolução pernambucana, ocorrido no início do século XIX, 

passou a ser chamada “revolução dos padres”, dada à participação do clero católico. 

Além de Frei Caneca em Recife, merece destaque um “ex-padre”, chamado Padre 

Roma, na Bahia. No Ceará, Gonçalo Inácio de Loyola Albuquerque e Mello, 

conhecido por Pe. Mororó, foi um notável sacerdote jornalista e revolucionário que 

também, como Frei Caneca em Recife, foi fuzilado em Fortaleza.  

 

3.3 IGREJA E ESTADO NO IMPÉRIO: UMA DEPENDÊNCIA ASFIXIANTE 

 

Durante o império foi registrada uma série de restrições à vida religiosa e à 

reforma do clero. De 1759 (ano da expulsão dos jesuítas) até a proclamação da 

república (1889) sobem somente para nove, o número de seminários brasileiros. Em 

1863 os seminários brasileiros foram submetidos à inspeção e regulamentação por 

parte do estado. Os compêndios de Teologia tinham que ser aprovados pelo 

governo; este, por sua vez, criava problemas aos reitores para desorganizar a vida 

dos seminários (CNBB, 1987). Porém, não faltaram esforços no sentido de mudar as 

diretrizes da Igreja do Brasil com um modelo de dependência da Santa Sé, ou seja, 

da Cúria Romana. Este modelo de inspiração tridentina assumia suas 

características, a saber: era clerical, sacramental e com ênfase no aspecto doutrinal 

da fé.  



102 
 

Revista Expressão Católica 2014 jan./jun.; 3(1): 87-107                              revistaexpressaocatolica.fcrs.edu.br 

A independência política do Brasil em 1822 não portou consigo grandes 

mudanças. A influência do imperialismo inglês na economia, o influxo cultural da 

França com os princípios de liberdade e igualdade, não alterou a situação do Brasil 

quanto à manutenção da escravidão que continuou até 1888. Religiosamente, 

permaneceu o regime do padroado, onde a Igreja se ligava ao Estado, devendo-lhe, 

inclusive, obediência. Na visão de Matos (2002, p. 32). “A Igreja na Carta Magna do 

Império é tratada como „[...] um departamento da administração civil‟ e deve ser „útil‟ 

para o Estado”. Percebe-se não haver grandes ou significativas mudanças desde o 

tempo de colônia.  

Em reação a esta situação, dois Movimentos distintos tentaram fazer frente a 

esse quadro sombrio e sem perspectivas. Um deles era o Movimento Regalista ou 

liberal, liderado pelo Padre Diogo Feijó. O outro, o Movimento Ultramundano ou 

conservador, foi encabeçado por Dom Romualdo Antonio de Seixas, Arcebispo de 

Salvador e Primaz do Brasil.  

A Santa Sé se empenha a implantar este modelo na América Latina, em 

especial durante o pontificado de Pio IX (1864-1878). A postura da Igreja era 

declaradamente antiliberal. A encíclica Quanta Cura e o Syllabus condenaram o 

Estado laico e os erros de então, a saber, o liberalismo, o socialismo, o racionalismo, 

etc (PIERRARD, 1986). Os religiosos da missão, vindos da Europa, foram enviados 

com o escopo de assumir primordialmente a direção dos seminários para 

empreender a reforma do antigo clero e estabelecer o novo (CNBB, 1987).  

Faltou, no entanto, neste zelo apostólico e nesta inatacável fidelidade ao 

papa, sobretudo uma abertura ao diálogo com um mundo em transformação. O 

ultramontanismo, compreendido como ardente devoção ao Sumo Pontífice em linha 

conservadora gerou situações permanentemente conflituosas com a sociedade 

especialmente no relacionamento com os intelectuais e formadores de opinião. A 

respeito disso, afirma certo autor: 

 

Os tesouros de zelo e de devoção desdobrados com crescente entusiasmo 
de tantos milhares de sacerdotes sobre o tríplice terreno da paróquia, da 
escola e das obras, suscitam a admiração e denotam uma Igreja 
verdadeiramente viva. Todavia, com o tempo, nós começamos a ver melhor o 
que faltava àqueles pastores, párocos, vigários gerais ou bispos, para que a 
obra deles fosse completa. A parte algumas raras exceções, não parece que 
eles tenham pressentido a necessidade de renovar os métodos pastorais, 
levando em consideração algumas formidáveis transformações que se 
produziam em torno a eles. Ou melhor, as autoridades responsáveis nem 
tomaram consciência, nem mesmo na Alemanha, da revolução intelectual que 
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acontecia diante de si e dos problemas novos que esperavam da religião uma 
resposta diante das novas exigências científicas. A corrente ultramundana, 
por maiores que tenham sido seus méritos em outras áreas, neste setor 
exerceu uma inegável influência nefasta, induzindo uma parte notável do 
clero a enrijecer na sistemática atitude antimoderna, que prevaleceu sempre 
mais no Vaticano durante a segunda metade do pontificado de Pio IX. O 
resultado foi que muitas vezes a tendência, no fundo pouco cristã, encorajou 
os “livres pensadores” a fechar-se em si mesmos, a não fazer nada para 
diminuir o fosso que os separava dos incrédulos, considerados de forma a 
priori como gente de má fé, cuja conversão é inútil esperar (AUBERT, 1976, 
p.694). 

 

3.4 AS RESTRIÇÕES E PERSEGUIÇÕES: O AGRAVAMENTO DA CRISE ESTADO 

E IGREJA 

 

As perseguições às ordens religiosas, presentes no território brasileiro, teve 

como alvos os beneditinos, carmelitas, franciscanos, clarissas, ursulinas e carmelitas 

descalças. Estas ficaram impedidas de receber novos candidatos à vida religiosa. A 

razão de tal hostilidade foi por considerar estas ordens “inúteis”, ou seja, pelo fato 

de: 

 

[...] suas propriedades serem consideradas de „mão-morta‟, ou seja, sem 
utilidade social ou proveito econômico para a Nação. Na realidade, 
despertaram a cobiça dos governos, que, com o desaparecimento dos 
religiosos, queria apoderar-se deste seu patrimônio (MATOS, 2002, p. 200).  

 

Dom Pedro II optou por convidar Ordens religiosas que fossem “úteis à 

nação”, ou seja, que se dedicassem à educação, às causas sociais, à saúde, à 

civilização dos índios e não se envolvessem com política, limitando-se à esfera 

espiritual e demais obras de caridade. A grande meta do Monarca brasileiro era 

eliminar um tipo de padre ou religioso “[...] mais independente, fora do controle do 

Estado, que poderia vir a se constituir um perigo, em benefício de um sacerdote 

ligado e controlado pelo Estado, de preferência mais devotado à Coroa do que ao 

Papado [...]” (PRATTA, 2002, p. 86).  

A questão religiosa, marcada pelo choque explosivo de uma Igreja 

ultramontana e de um Estado liberal, foi espelho de um Estado em busca de se auto 

afirmar e de uma Igreja ansiosa de dar seu grito de independência. A presença de 

maçons entre os membros das irmandades e ordens terceiras gerou uma postura 

firme de bispos como foi o caso de Dom Vital de Oliveira, bispo de Olinda e logo 

depois de Dom Antônio Macedo Costa, bispo do Pará. Este último teve influência de 
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seus contatos com o ambiente francês, sobretudo com Dupanloup, foi encorajado no 

seu propósito de libertar a Igreja das ingerências do poder secular (AUBERT, 1976). 

Tais irmandades recorreram à Coroa, considerando abusiva a intervenção dos 

bispos, já que “as bulas pontifícias que condenavam a maçonaria não obtiveram o 

beneplácito imperial” (FRAGOSO, 1985, p. 187).  Relata-nos com mais detalhes 

Aubert: 

 

Aprovado por todos que se preocupavam com o progresso das ideias 
ultramontanas, o presidente do conselho, [Barão do] Rio Branco, que era 
maçom e ao mesmo tempo católico praticante, anulou as decisões dos bispos 
pelo Conselho de Estado e, uma vez que os prelados responderam negando 
ao poder civil o direito de intervir nas questões religiosas, foram detidos, 
gerando grande escândalo para a imprensa católica mundial, que aclamou 
nos dois prelados os mártires da luta pela independência da Igreja (AUBERT, 
1976, p.682-683).  

 

A prisão dos bispos foi a sumária e radical postura do poder constituído e 

criou uma situação de grande desgaste para o Imperador e seu governo. Com 

certeza tal episódio, por demais constrangedor, veio a ser um fator de afastamento 

da Igreja, enfraquecendo o apoio dos eclesiásticos para com a monarquia brasileira 

e anunciando os albores da era republicana, tempos que se anunciam mais 

promissores em tantos aspectos na vida eclesial. A liberdade, ainda que tardia, 

estava para chegar.  

 

4 CONCLUSÃO 

 

A história é grande mestra e com ela a Igreja tem sempre o que aprender e 

através dela, pode também ensinar. Não se pode conhecer a identidade de uma 

Igreja, inserida localmente, ignorando ou desconhecendo os fatos que foram a 

matéria prima desta construção existencial. Foi o que se pôde perceber neste 

itinerário que desde a colônia se deparou com elementos profundamente válidos no 

espírito de sacrifício e heroica dedicação dos missionários que aqui vieram para 

lançar as bases do Evangelho e, por conseguinte de uma caminhada de Igreja. 

Fatores muito determinantes de uma visão de cristandade criaram laços profundos 

entre a Religião e Estado. A história foi pouco a pouco delineando uma necessidade 

de separação, haja vista que, se a Igreja legitimava o Estado, este, por sua vez, 
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passou a ser um pesado protetor, atuando de forma invasiva, em prejuízo do próprio 

bem desta porção do povo de Deus presente nestas terras de santa cruz.  

A formação presbiteral, através de hercúleos esforços, nas variadas iniciativas 

e instituições criadas para este fim, tornou-se uma urgência e uma prioridade 

suprema. Um clero mal formado e ignorante, marcadamente relapso e corrupto, 

sendo os mais esclarecidos envolvidos em demasia com a política foi algo que 

requeria uma intervenção de reforma e transformação profunda. Na realidade 

brasileira os jesuítas tiveram um destaque considerável, haja vista que assumiram 

este gravoso ônus na missão, com seus gigantescos desafios, até serem expulsos. 

As ligações com o império criaram situações profundamente limitadoras e asfixiantes 

para a liberdade e devido crescimento da Igreja. Efetivamente, o governo católico da 

monarquia haverá inviabilizar o crescimento da Igreja, quiçá mais que o governo 

positivista da república.  

Assim, a Igreja Católica chega ao século XX: separada do Estado, 

ultramontana, convivendo com o liberalismo, o positivismo e o protestantismo e com 

um perfil de padre bem definido - apostólico, diocesano ou religioso, virtuoso, 

formado em Seminário na linha tomista - numa tentativa de formar bem os pastores 

de que ela necessita. Entretanto, as fermentações históricas começaram a exigir 

outros atributos a mais ou uma visão de mundo diferente, mais aberta, exatamente a 

que o modelo tridentino não conseguia mais oferecer.  

Esse, no entanto, será tema para um próximo artigo.  
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